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As políticas de privatização da educação não são recentes no Brasil. Elas 

possuem uma historicidade. Essa proposta adquiriu ao longo dos anos significados 

diversos, buscando legitimar demandas diferentes dos grupos hegemônicos. Diante 

desse contexto, os estudiosos da história da educação não podem ignorar, em sua 

formação, os movimentos em defesa da privatização da educação, tendo em vista sua 

decisiva influência nas políticas para o setor, especialmente na atualidade. 

Os grupos hegemônicos exercem pressão sobre as políticas públicas 

educacionais para que o investimento estatal seja direcionado para o setor privado. A 

compreensão desse movimento histórico é essencial no debate em defesa da escola 

pública e universal. O autor, em sua obra, analisa o debate sobre os anos de 1945 e 

1968, entre a escola pública e privada, visando analisar as estratégias utilizadas pelos 

diferentes grupos sociais hegemônicos para a privatização da educação. 

O autor, Marcos Antônio de Oliveira Gomes, atualmente é professor adjunto da 

Universidade Estadual de Maringá (UEM), lotado no Departamento de Fundamentos 

da Educação e membro do corpo docente do Programa de Pós-graduação em Educação, 

na linha da pesquisa História e Historiografia da Educação. Participa do Grupo de 

Pesquisas em Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação - UFSC/CNPq - e do 

Grupo de Pesquisa sobre Política, Religião e Educação na Modernidade (UEM). 

Para alcançar seus objetivos, organizou o livro em sete capítulos. No capítulo 1, 

'A Igreja diante do Estado Republicano: o repúdio ao liberalismo e ao laicismo', o autor 

discute as origens do projeto de restauração católica. Segundo ele, o processo de 

secularização e de laicização, promovido no Estado brasileiro com a Proclamação da 

República (1889) e a consequente defesa do ensino laico, ascendeu ao estabelecimento 

de um amplo debate no interior da igreja, que visava o projeto de reforma e 

modernização do catolicismo no Brasil. 
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A tarefa seria a redefinição do papel da igreja na sociedade brasileira. Esse 

projeto de restauração foi reiniciado com a chegada das diversas congregações 

religiosas para atuarem em projetos assistenciais e educacionais. Essas atividades 

buscavam o fortalecimento da Igreja Católica na sociedade brasileira.  

A Carta Pastoral, elaborada por D. Sebastião Leme, em 1916, como arcebispo de 

Recife e Olinda, marcou esse período de reforma religiosa no Brasil. Na Carta, D. Leme 

defendia que a reforma católica deve levar os cristãos a ter consciência de seus deveres 

religiosos e sociais. Para tanto, foi criada uma rede de instâncias apropriada ao debate 

e divulgação do pensamento católico, em especial por meio da revista A Ordem (1921) 

e do 'Centro D. Vital', criado em 1922 por Jackson de Figueiredo. 

Essas instituições buscaram representar o pensamento católico por meio de um 

núcleo de intelectuais leigos que se apresentavam como os porta-vozes orgânicos dos 

interesses do catolicismo; dentre eles, destacou o trabalho intelectual de Jackson de 

Figueiredo e de Alceu Amoroso Lima, ligado ao ministro Gustavo Capanema, na época 

ministro da Educação e Saúde (1934-1945). Defendiam, entre outras coisas, a 

restauração dos valores morais e culturais. Era importante combater o liberalismo 

fundamentado em ideias pluralísticas e agnósticas, principais princípios de 

degeneração da ordem cristã, e, segundo a igreja, esse projeto, no campo educacional, 

defendia a implantação do ensino religioso para a recuperação moral dos indivíduos e 

da sociedade. 

No capítulo 2, 'O Epílogo de uma época: a crise dos anos 20 e a ruptura 

reformista', o autor mostra que a Revolução de 1930 no Brasil possibilitou quebrar as 

estruturas arcaicas e esgotadas da República Velha. A crise externa pela qual passou o 

sistema capitalista mundial, decorrente da quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, 

trouxe consequências negativas para a economia brasileira. 

Segundo ele, foi necessário quebrar a hegemonia da oligarquia cafeeira. O golpe 

de 1930 significou uma rearticulação do poder dos setores dominantes com a 

finalidade de rever a estrutura econômica do país, pelo questionamento da ordem 

liberal e agravamento dos conflitos sociais. 

Três movimentos sociais marcaram o período: o movimento tenentista; a 

Semana de Arte Moderna; e a revolução espiritual desencadeada pelo Centro D. Vital. 

Além deles, houve o crescimento da insatisfação das classes médias e da classe 

operária. Ainda não havialegislações de proteção dos trabalhadores e de assistência 

social. As eleições do primeiro período da Primeira República eram marcadas por 

fraudes. 

Nesse cenário, surgiu o movimento da Escola Nova, em defesa de uma escola 

laica, voltada para o desenvolvimento da ciência e para atender às demandas da 

indústria, como uma maneira de democratizar as relações sociais. Esse discurso, no 

entanto, colaborava para a ocultação das desigualdades sociais. A igreja, por sua vez, 

também buscou a democratização e via o espaço educacional como um instrumento 
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de poder. Os intelectuais ligados a ela propuseram uma formação moral para educar a 

sociedade. Num ponto, os escolanovistas e os católicos convergiam: defendiam, no 

debate educacional, a educação como um direito do cidadão, que competiam ao Estado 

a sua garantia e destinação de fundos orçamentários destinados ao seu 

funcionamento, inclusive a rede privada. 

No capítulo 3, 'O Mundo pós-guerra: o idioma desenvolvimentista', o autor 

esclarece que a Segunda Guerra Mundial pôs em discussão o nacionalismo, o 

desenvolvimentismo, a reconstrução da paz, a democracia, a questão social, entre 

outros temas. Muitas dessas questões tomaram parte da política da Organização das 

Nações Unidas (ONU), e também pela ação de sua representante na América Latina, a 

denominada Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), criada em 1948, 

após a Segunda Guerra Mundial. 

O progresso econômico ocorreu em maiores proporções no governo de Juscelino 

Kubitschek de Oliveira (1956-1960), em particular com o favorecimento para a entrada 

de capital estrangeiro. Com o crescimento econômico, veio também a ampliação das 

disparidades regionais e desigualdades sociais. A ideologia do desenvolvimento 

nacional, preconizada pela CEPAL, foi defendida por intelectuais vinculados ao 

Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), criado no governo de Café Filho, em 

14 de julho de 1955. 

Com a expansão da indústria veio uma forte reação operária em defesa de seus 

direitos. E, como o 'fantasma da revolução comunista' rondava o cenário nacional, 

setores empresariais, militares e setores da Igreja Católica organizaram-se contra os 

avanços dos movimentos sociais associados, na visão deles, ao comunismo. O 

movimento estava em defesa da 'ordem', das 'tradições cristãs' e da 'propriedade 

privada' e contribuiu para o estabelecimento do governo militar em 1º de abril de 1964.  

No capítulo 4, 'O diálogo com a república: a ação política da Igreja e a 

convergência com o Estado autoritário', o autor afirma que o governo Vargas abriu 

espaço para a influência da igreja na área educacional. A igreja buscou ampliar os seus 

espaços para manter a supremacia espiritual. Muitas das reivindicações da igreja foram 

incorporadas à nova Constituição de 1934, por influência do pensamento de D. Leme 

e de Alceu Amoroso Lima, vinculados à Liga Eleitoral Católica (LEC).  

O surgimento de novas correntes de pensamento no catolicismo, na década de 

1950, significou um movimento de reestruturação do catolicismo no Brasil por meio 

da Juventude Universitária Católica (JUC), Juventude Operária Católica (JOC) e 

Juventude Estudantil Católica (JEC). 

A criação da Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros (CNBB), em 1952, 

possibilitou a elaboração de novos planos pastorais pela igreja e a fez se distanciar da 

política tradicionalista. Entendiam os bispos que o desenvolvimento econômico seria 

o caminho mais eficaz para combater o comunismo. Apesar das mudanças, na medida 

em que os movimentos sociais ganharam força, houve um despertar nos setores da 
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igreja para a adoção de medidas conservadoras no combate à desordem social e ao 

comunismo, como a 'Marcha da Família, com Deus e pela Liberdade', que impulsionou 

o golpe de Estado em 1964. Segundo o autor, esse discurso ideológico escondia as faces 

do autoritarismo, expresso com maior vigor pela ditadura.  

No capítulo 5, 'O golpe militar de 1964 e a estratégica de privatização da 

educação', o autor defende que o Golpe de Estado de 1964 favoreceu o processo de 

internacionalização da economia brasileira. Em nome dos interesses do povo, a 

configuração autoritária do Estado possibilitou a criação indiscriminada de cursos 

superiores privados. 

Na visão dos representantes do MEC, ligados aos grupos privatizantes, foi 

necessário direcionar recursos da educação pública para a expansão da rede privada de 

ensino. Concomitante ao avanço das políticas privatizantes, no ensino público 

superior se verificaram a demissão de reitores e a extinção de programas educacionais, 

professores e estudantes foram expulsos de suas respectivas instituições. Até as 

campanhas de alfabetização foram consideradas subversivas, em clara referência ao 

trabalho desenvolvimento por Paulo Freire. 

Pelo acordo MEC-USAID (United States Agency for International Development), 

a organização da educação superior no Brasil objetivava formar mão de obra para 

atender às necessidades do mercado por meio de uma formação generalista. A 

proposta de educação idealizada estava subordinada aos interesses do capital, e, para 

consolidar essa visão, o regime militar contou com o apoio de intelectuais e de parte 

da imprensa.  

No capítulo 6, 'Fé e política: uma nova perspectiva dentro do catolicismo', de 

acordo com o autor, a crescente disparidade entre ricos e pobres, a discriminação dos 

mais pobres e a violência contra os movimentos populares fizeram com que alguns 

intelectuais da igreja, como D. Hélder Câmara e Alceu Amoroso Lima, buscassem 

demonstrar as ações reacionárias e autoritárias do governo militar. 

Diversos segmentos ligados à Ação Católica Brasileira elaboraram críticas ao 

modelo econômico da ditadura. A concepção liberal do Estado militar reduzia os 

direitos sociais. Na visão dos movimentos universitários vinculados àigreja era 

necessária a transformação das estruturas econômicas vigentes. A CNBB elaborou um 

documento em 1968 em que questionava as ações autoritárias da Doutrina de 

Segurança Nacional. Os setores progressistas da igreja questionavam as ações do 

Estado autoritário. Tal posicionamento significou perseguições e pesadas críticas dos 

militares e de seus aliados aos religiosos ligados aos movimentos estudantis. 

No capítulo 7, 'A escola como espaço estratégico para a consolidação dos 

projetos em disputa: a conciliação de interesses', para o autor, na compreensão do 

debate entre o público e o privado na educação, que precedeu a primeira LDB n. 4.024 

de 1961, os grupos em jogo entendiam a educação como instrumento necessário para 

provocar mudanças sobre os homens e a esfera social. 
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As orientações em defesa da escola privada reuniam a Igreja Católica e os 

proprietários das escolas privadas. Segundo esses dois grupos, os pais tinham o direito 

de escolher a melhor escola para o seu filho. No grupo em defesa da escola pública, 

havia três correntes: os liberais-idealistas, os liberais-pragmáticos e o grupo liderado 

por Florestan Fernandes.  

A igreja lutava para que os pais tivessem a liberdade de escolha para os seus 

filhos entre o ensino laico ou religioso. Em vários artigos veiculados na Revista de 

Cultura Vozes (RCV) havia o discurso ideológico de que o público e o privado eram 

espaço de convergência. Dentro da perspectiva católica, o financiamento público da 

escola privada seria em função de uma delegação recebida das famílias e de uma 

missão recebida de Deus. 

O Estado deveria oferecer às condições às escolas católicas, uma vez que o fim 

delas era a promoção do bem comum. “Ainda que a escola católica se caracterizasse 

como uma instituição nitidamente privada, o discurso a associava como ‘escola do 

povo’” (Gomes, 2018, p. 134, grifo do autor).  

Nesse sentido, segundo o autor, a caracterização da ampliação da rede privada 

como um processo de democratização do ensino era um engodo, visto que não levava 

em consideração as condições de vida das populações pobres. Essa visão demonstra, 

com maior clareza, o caráter desigual da educação escolar no Brasil, ela não altera as 

relações estruturais excludentes, nem se pode compreendê-la como equitativa. 

A concessão de recursos às escolas privadas era vista como uma ação de caráter 

democrático, pois estava em consonância com a política internacional. Para o autor, 

era incompatível uma educação democrática vinculada à manutenção de escolas 

privadas pelos cofres públicos. A democratização do acesso, em seu entendimento, 

ocorreu pela manutenção da escola pública pelo Estado. Nesse cenário, o investimento 

estatal de instituições escolares privadas se caracterizava, e ainda se caracteriza, como 

um retrocesso. 

Nas 'Considerações finais' o autor afirma que vivemos em um contexto de 

hegemonia do discurso neoliberal, no qual se questiona o papel do Estado nos mais 

diferentes segmentos da sociedade. A educação aparece nesse discurso como um 

importante papel na redefinição da economia do país. Nesse cenário, a privatização da 

educação é veiculada nos meios de comunicação como um caminho possível de 

democratização da educação escolar. O debate sobre o público e o privado na educação 

brasileira, nos anos de 1950 e 1960, do século XX, ainda é um tema atual em nosso 

contexto histórico, uma vez que, no debate educacional, tem prevalecido o discurso 

liberal e privatizante. Para o autor, esse posicionamento mascara as mazelas e 

desigualdades sociais, tornando a educação ainda mais excludente e para poucos. É 

necessário, segundo ele, lutar em defesa da escola pública, garantindo o Estado como 

provedor dessa educação. Ela não pode se caracterizar como um serviço prestado, mas 

como um direito assegurado constitucionalmente. Para isso, o autor acredita na 
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necessidade do fortalecimento dos trabalhadores da educação, bem como na 

participação da sociedade, buscando todos, em conjunto, denunciar os privilégios 

presentes em nossa sociedade e a defesa constante da educação pública e de qualidade, 

para todos. 

A obra de Gomes é um importante estudo sobre o debate educacional entre o 

público e o privado na educação brasileira. Trata-se de uma obra de referência para os 

estudiosos da área de educação e afins que anseiam pela compreensão das estratégias 

utilizadas pelos grupos hegemônicos e sua luta para a privatização da educação 

brasileira, entre os anos de 1945 e 1968, sob a influência das teses liberais. A obra 

sinaliza para a importância do estudo dessas questões, em defesa da educação pública 

e para todos, já que o modelo de educação privatizada impõe a exclusão de 

significativos segmentos da população do direito à educação. A discussão é 

fundamental para a compreensão da história da educação no Brasil. Estudá-la é tarefa 

essencial aos trabalhadores da educação, uma vez que as teses neoliberais de 

privatização da educação adquirem significados diferentes de acordo com os grupos 

hegemônicos, principalmente no que se refere às pressões exercidas sobre o Estado 

para legitimar o direcionamento de investimento financeiro estatal da educação 

pública para o setor privado. 
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